
Ministro repudia quebra de sigilo sem autorização judicial

Ao comentar as recentes ameaças do governo Lula de criar instituições acusadas de ter cunho autoritário,
o ministro Marco Aurélio Mello, do Supremo Tribunal Federal, afirmou estar ”perplexo”.
Especificamente em relação à idéia de quebrar sigilo fiscal e bancário sem autorização judicial, Marco
Aurélio advertiu que não se deve mexer ”com garantias do cidadão”. Advertiu que ”as regras do jogo
precisam ser respeitadas, até porque, no caso de mau uso de verbas públicas, o Ministério Público já
dispõe da prerrogativa de quebrar sigilos”.

Quanto ao projeto de lei, criando o Conselho Federal de Jornalismo com o objetivo de ”orientar,
disciplinar e fiscalizar” as atividades da profissão de jornalista, o ministro Marco Aurélio considerou
”uma estranha coincidência” as notícias que dão conta de que o governo prepara um pacote de medidas
criando a Agência Nacional do Cinema e do Audiovisual (Ancinav), que funcionaria como órgão
regulador no setor cultural.

Outra medida questionada por Marco Aurélio é a minuta de um decreto que disciplina o comportamento
de servidores públicos sobre processos que estão em investigação.

Hoje, a imprensa está em cima dos fatos e o Ministério Público vem atuando de forma elogiável, na
busca de fixação de responsabilidades. Por isso, não entendo porque logo nesse momento se está
partindo para tomar medidas que acabam inibindo a expressão e a manifestação espontânea – criticou.

O ministro do STF não crê que o governo ”leve adiante um conjunto de medidas” que acabará coibindo
”a liberdade de expressão e de pensamento”.

Nesse campo, não cabe limitar a atuação de quem quer que seja. Se houver excesso, que seja coibido. O
país já tem instrumental para isso. Seriam dispensáveis essas iniciativas que aparecem nesse momento,
coincidentemente com os fatos que estão acontecendo – insinuou.

Prevendo ”isso aí vai acabar batendo lá no Supremo”, Marco Aurélio Mello vê nas medidas anunciadas
”atos inibitórios de livre expressão”.

O presidente da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), deputado Maurício Rands (PT-PE), adiantou
que ”não há a menor possibilidade de a comissão aprovar projetos do governo ou de quem quer que
seja” que tenham ”qualquer indício de autoritarismo”.

A CCJ é o primeiro estágio de projetos que chegam à Câmara, como a criação do conselho ou o código
de conduta de servidores públicos.

A história do PT mostra que o nosso partido nasceu com a preocupação do socialismo democrático e não
vamos sujar nossa biografia com iniciativas que inibam a liberdade da expressão – ponderou.

Rands — que tem passagem pelo Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), — defende a
criação ”de um meio que fiscalize” as atividades da imprensa, para evitar o que ele chama de ”denúncias
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infundadas” contra o cidadão.

Isso nem de longe é autoritarismo. O que se quer é levar esse debate para o seio da sociedade e acredito
que o Congresso é um bom lugar para isso.

Da mesma forma, Rands não considera ”mordaça” a iniciativa do governo de impedir que servidores
públicos divulguem informações à imprensa sem prévia autorização superior.

A questão que preocupa é que os servidores não podem divulgar informações sobre processo que ainda
estão inconclusos, sob pena de se cometer uma verdadeira chacina pública contra quem ainda não foi
julgado – justifica.
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